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NOTÍCIAS STJ* 
 

Arrematante de imóvel não pode arcar com dívidas de condomínio omitidas no edital  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma reformou acórdão que transferiu ao arrematante de um imóvel dívidas condominiais 
contraídas pelo antigo proprietário. No entendimento da Turma, a substituição do polo passivo foi indevida porque os débitos 
do imóvel não foram incluídos no edital do leilão.  
 
O condomínio, localizado em São Paulo, moveu ação de cobrança contra o antigo proprietário de imóvel, arrematado em leilão. 
Decisão interlocutória, confirmada pela segunda instância, deferiu a substituição do polo passivo, para inclusão do adquirente 
como devedor. 
 
Nos termos do acórdão, “versando a execução sobre dívida relativa a despesas condominiais, que têm natureza propter rem, 
assume o adquirente do imóvel a qualidade de sucessor na relação de direito material, vinculando-se à coisa julgada”.  
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No STJ, entretanto, o entendimento foi outro. A ministra Nancy Andrighi, relatora, confirmou a natureza propter rem das cotas 
de condomínio, mas observou que, se o edital do leilão suprime informações sobre os débitos do imóvel, estes não podem ser 
repassados ao adquirente.  
 
“A responsabilização do arrematante por eventuais encargos omitidos no ato estatal – edital de praça – é incompatível com os 
princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança”, disse a ministra.  
 
Ela observou, ainda, que a ausência de menção do ônus do imóvel pode tornar a arrematação sem efeito, mas entendeu 
conveniente preservar o ato e que fosse feita a reserva de parte do valor pago em leilão para a quitação das dívidas 
condominiais.  
 
Processo: REsp.1297672 
Leia mais... 
 
Empresa de intercâmbio terá de indenizar família de menor vítima de furto  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, manteve decisão que condenou a empresa Student Travel Bureau Viagens e Turismo Ltda. a 
indenizar família de menor por falha no serviço de intercâmbio cultural no exterior.  
 
No caso, o menor teve bens furtados pelo irmão de sua anfitriã, no interior da casa acolhedora, o que lhe gerou grande 
insegurança e grande aflição a seus pais. Ante a recusa da empresa de promover a troca da família hospedeira, da cidade e da 
escola, os pais optaram por buscar o menor arcando com os custos de deslocamento, estadia e alimentação.  
 
No recurso, a empresa alegou que os serviços contratados foram adequadamente prestados, sem falhas ou defeitos. Afirmou 
que o contrato firmado entre as partes compreendia a mera intermediação de programa de intercâmbio. Alegou, também, a 
inexistência de provas de dano moral sofrido pelo menor.  
 
Quanto à indenização por danos materiais, relativa à compensação dos valores gastos pelos pais do menor em viagem para 
trazê-lo de volta ao Brasil, a empresa considerou que essa operação de “resgate” foi desnecessária e precipitada.  
 
Ao decidir, o ministro Salomão afirmou que a análise da questão reclama o revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado 
em sede de recurso especial, como estabelece a Súmula 7 do STJ. 
 
Processo: AREsp.354452 
Leia mais...  
 
Falta de publicidade do direito a voto de acionistas preferenciais não anula assembleia  
 
A publicidade que se exige para a realização da assembleia geral ordinária em uma sociedade anônima não inclui a divulgação 
de direitos legalmente expressos, que já devem ser do conhecimento dos acionistas. Esse foi o entendimento aplicado pela 
Terceira Turma ao negar provimento a recurso especial interposto por alguns acionistas da Maternidade Octaviano Neves S/A, 
localizada em Minas Gerais.  
 
Os acionistas ajuizaram ação com o objetivo de ver anulada uma assembleia geral ordinária. Alegaram que, durante a reunião, 
foram votadas e discutidas matérias que não constavam da ordem do dia e que a aquisição do direito a voto pelos acionistas 
preferenciais também não foi informada, por ocasião da convocação.  
 
A primeira e a segunda instância reconheceram que, na convocação para a assembleia geral ordinária, houve omissão dos 
assuntos deliberados apontados pelos acionistas. A sentença, confirmada no acórdão de apelação, decretou a nulidade 
apenas desses itens, que não foram levados ao conhecimento prévio dos interessados.  
 
Quanto à falta de divulgação do direito ao voto dos acionistas preferenciais, entretanto, as alegações não prosperaram.  
 
De acordo com o artigo 111 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A), os detentores de ações preferenciais adquirem direito a voto quando 
"a companhia, pelo prazo previsto no estatuto, não superior a três exercícios consecutivos, deixar de pagar os dividendos fixos 
ou mínimos a que fizerem jus". O direito é conservado até o pagamento dos dividendos atrasados.  
 
No caso dos autos, a ausência de pagamento foi verificada nos exercícios de 2001, 2002 e 2003, o que concedeu aos 
preferencialistas o direito a voto. De acordo com a sentença, entretanto, “não se exige que a aquisição do direito ao voto seja 
divulgada por ocasião da convocação da assembleia”. 
 
No STJ, o ministro João Otávio de Noronha, relator, entendeu que a decisão foi acertada. Para ele, o direito a voto é adquirido 
pela simples configuração fática da situação prevista no artigo 111 da Lei das S/A, sendo desnecessário informar aos 
acionistas.  
 
“O detentor da ação preferencial que não recebeu seus dividendos conhece essa situação e deve, no próprio interesse, exercer 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112289�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112287�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112287�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=112268�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404compilada.htm�


o direito que a lei lhe concede. Ao subscrever cotas de capital, o acionista precisa conhecer as particularidades das ações que 
adquire, não podendo arguir o desconhecimento dos termos da lei”, disse.  
 
Para o relator, todas as questões abordadas no recurso especial foram “primorosamente tratadas na sentença e no acórdão, 
julgados que devem ser mantidos na sua inteireza”. A decisão foi confirmada, por unanimidade, pelos ministros da Terceira 
Turma.  
 
Processo: REsp.1152849 
Leia mais... 
 
Princípio da autodefesa não afasta crime de quem apresenta falsa identidade  
 
Em julgamento de recurso especial, sob o rito dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), a Terceira 
Seção firmou a tese de que a apresentação de identidade falsa perante autoridade policial é crime e a conduta não está 
amparada no princípio constitucional da autodefesa. 
 
O entendimento, que acompanha a mesma orientação do Supremo Tribunal Federal, foi aplicado para reformar acórdão do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que absolveu um homem do crime de falsa identidade (artigo 307 do Código Penal).  
 
Preso em flagrante, ele se identificou à polícia com um nome falso, mas o acórdão entendeu pela absolvição desse delito 
porque “o ordenamento jurídico penal tolera o falseamento da verdade enquanto a tal postura se possa realmente atribuir 
característica de defesa”.  
 
No STJ, o ministro Sebastião Reis Júnior, relator, observou que, em vários precedentes, a Corte tem aplicado entendimento 
divergente.  
 
“Acompanhando a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, é típica a conduta de atribuir-se falsa identidade perante 
autoridade policial, ainda que em situação de alegada autodefesa”, disse o ministro.  
 
A condenação pelo delito de falsa identidade foi restabelecida e a decisão vai orientar as demais instâncias da Justiça sobre 
como proceder em casos idênticos, evitando que recursos que sustentem tese contrária cheguem ao STJ.  
 
Processo: REsp.1362524 
Leia mais... 
 
Juiz não pode impor medida cautelar adicional às determinadas em habeas corpus  
 
O juiz processante que acrescenta medidas cautelares àquelas impostas por instância superior no julgamento de habeas 
corpus viola a autoridade da decisão proferida. Com esse entendimento, a Terceira Seção afastou a imposição de 
monitoramento eletrônico determinado por juiz criminal.  
 
O STJ havia concedido à ré habeas corpus para afastar a prisão preventiva, substituindo-a por prisão domiciliar. Determinou, 
especificamente, a adoção das medidas cautelares estipuladas nos incisos I a V do artigo 319 do Código de Processo Penal. 
 
Ao receber o telegrama com a ordem, o juiz criminal impôs à ré duas medidas alternativas à prisão: a proibição de deixar o 
estado por mais de cinco dias sem autorização prévia e de aproximar-se a menos de 500 metros das vítimas e testemunhas.  
 
Além disso, determinou a instalação de tornozeleira eletrônica para monitoração. A soltura ocorreria após a instalação do 
equipamento. Para o juiz, a medida era necessária por não haver efetivo policial capaz de fiscalizar o cumprimento da prisão 
domiciliar.  
 
Diante da imposição, a ré apresentou reclamação ao STJ, sustentando a violação, pelo juiz, da decisão proferida no habeas 
corpus. O Ministério Público Federal entendeu que a defesa tinha razão, já que o monitoramento não estava entre as medidas 
especificadas pela decisão do STJ.  
 
Seguindo o parecer do MPF, a ministra Laurita Vaz também entendeu procedente, nesse ponto, a reclamação da ré. Para a 
relatora, a decisão do juiz desrespeita o julgado do STJ e deve ser parcialmente desconstituída.  
 
Processo: Rcl13465 
Leia mais... 
 
É de três anos o prazo prescricional para pedir indenização pela não renovação de seguro de vida  
 
A Terceira Turma definiu que é de três anos o prazo prescricional aplicável à pretensão indenizatória do segurado contra o 
segurador, em razão da não renovação de contrato, após sucessivas renovações automáticas. Com esse entendimento, a 
Turma proveu recurso de um grupo de segurados contra uma seguradora.  
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Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, o colegiado afastou a ocorrência da prescrição de um ano e determinou o 
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, para que prossiga no julgamento do mérito do recurso interposto pelos 
segurados.  
 
Segundo Nancy Andrighi, “tendo em vista a interpretação de caráter restritivo que deve ser feita acerca das normas que tratam 
de prescrição, dentre as quais está a do artigo 206, parágrafo 1°, inciso II, do Código Civil de 2002 (CC/02), não é possível 
ampliar sua abrangência, de modo a abarcar outras pretensões, ainda que relacionadas, indiretamente, ao contrato de seguro”.  
 
A decisão da Terceira Turma foi unânime. Mesmo assim, a relatora ressaltou que a Quarta Turma, por maioria de votos, já 
aplicou entendimento diverso, considerando o prazo prescricional de um ano em caso análogo. Inclusive, a seguradora já opôs 
embargos de divergência que, se admitidos, serão analisados pela Segunda Seção, que reúne os ministros das duas Turmas 
do STJ encarregadas de direito privado.  
 
Os segurados ajuizaram ação de reparação pelos danos sofridos em decorrência da negativa da seguradora em renovar o 
contrato de seguro de vida em grupo, após mais de 30 anos de renovações automáticas.  
 
Em primeira instância, o pedido foi negado ao fundamento de ser inadmissível a prorrogação forçada do contrato até a 
ocorrência de evento futuro e incerto, sob pena de descaracterização da álea (risco de prejuízo) inerente ao contrato de 
seguro.  
 
No julgamento da apelação, o TJSP reconheceu que após 30 anos de renovação automática do contrato, a seguradora não 
pode negar sua renovação sem justificativa técnica plausível, de modo a demonstrar a impossibilidade da manutenção do 
contrato, sob pena de afronta aos princípios do Código de Defesa do Consumidor (CDC).  
 
Contudo, a apelação foi desprovida porque a corte estadual reconheceu a prescrição do direito dos autores, que seria de um 
ano a contar da extinção da apólice. Para o TJSP, não há como superar ocorrência da prescrição diante dos termos do artigo 
206, parágrafo 1°, do Código Civil.  
 
“Os autores admitem que, em abril de 2005, foram notificados pela seguradora que a partir de 1º de maio de 2005 a apólice 
estaria extinta, e é a partir desse termo a quo que se conta o prazo ânuo, não havendo notícia de causa suspensiva ou 
interruptiva da prescrição”, afirmou o TJSP. 
 
Inconformados, eles recorreram ao STJ sustentando que não se aplica à hipótese o prazo de prescrição anual, pois a 
pretensão não é de recebimento de indenização objeto do contrato de seguro. A pretensão é de caráter pessoal, decorrente da 
não renovação do contrato após mais de 30 anos de renovação automática e, portanto, o prazo prescricional seria de dez 
anos.  
 
Os segurados argumentaram que a não renovação do contrato colocaria o consumidor em extrema desvantagem, além de 
violar os princípios da boa-fé contratual, transparência, respeito à dignidade e proteção dos interesses econômicos do 
consumidor.  
 
Ao analisar a questão, a ministra Nancy Andrighi destacou que o STJ já se manifestou em diversas oportunidades sobre a 
prescrição em contratos de seguro. Em algumas delas, inclusive, já foi afastado o prazo prescricional anual do artigo 206, 
parágrafo 1°, inciso II, do CC/02.  
 
Ao editar a Súmula 101, o STJ fixou a tese de que “a ação de indenização do segurado em grupo contra a seguradora 
prescreve em um ano”. Contudo, essa orientação jurisprudencial também está relacionada às hipóteses em que a pretensão do 
segurado refere-se diretamente às obrigações previstas no contrato de seguro.  
 
“É importante observar, da leitura do artigo 206, parágrafo 1°, inciso II, do CC/02, que, quando a lei fixa os termos iniciais dos 
prazos de prescrição, deixa evidenciado que a pretensão do segurado – ou do segurador – deve estar relacionada ao próprio 
objeto do contrato de seguro”, destacou a ministra.  
 
Todavia, no caso julgado, a pretensão dos segurados não era o recebimento da indenização securitária contratada, mas a 
reparação pelos danos sofridos em decorrência da não renovação do contrato de seguro de vida, aplicando-se, por 
conseguinte, o prazo de prescrição trienal do artigo 206, parágrafo 3º, V, do CC/02.  
 
Segundo Nancy Andrighi, a causa de pedir da indenização é a responsabilidade extracontratual da seguradora, decorrente de 
alegado abuso e ilicitude da sua conduta de não renovar o contrato sem justificativa plausível, em prejuízo dos consumidores.  
 
“Nesse contexto, esta Corte já reconheceu ser abusiva a negativa de renovação de contrato de seguro de vida, mantido sem 
modificações ao longo dos anos, por ofensa aos princípios da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade, 
orientadores da interpretação dos contratos que regulam as relações de consumo”, afirmou. 
 
Processo: REsp.1273311 
Leia mais... 
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Advogado pode ser contratado sem licitação 
 
A natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica e a relação de confiança entre contratante e contratado 
legitimam a dispensa de licitação para a contratação de profissionais de direito. De acordo com a decisão, por maioria de 
votos, da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o administrador pode, desde que movido pelo interesse 
público, fazer uso da discricionariedade que lhe foi conferida pela Lei 8.666/93 para escolher o melhor profissional.  
 
A questão foi enfrentada pelo STJ ao analisar recurso especial de advogado contratado sem licitação pelo município gaúcho de 
Chuí. Decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) responsabilizava o advogado por ato de improbidade 
administrativa e o condenava a ressarcir o erário dos valores que recebera, além de suspender seus direitos políticos e o 
proibir de contratar com o Poder Público por cinco anos.  
 
Segundo os autos, o advogado teria sido contratado em 1997 pelo prefeito do município. Ele prestaria os serviços de 
assessoramento jurídico, planejamento e acompanhamento institucional. Para isso, receberia uma remuneração mensal de R$ 
4.300,00, posteriormente reduzida para R$ 3 mil.  
 
Dispensa de licitação 
 
A dispensa de licitação para a contratação dos serviços prestados foi questionada pelo Ministério Publico estadual. Em seu 
pedido, o advogado alegou que não há ilícito, uma vez que a contratação está entre as hipóteses excepcionais de 
inexigibilidade de processo licitatório.  
 
Para o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do processo no STJ, a experiência profissional e os conhecimentos 
individuais do recorrente estão claros nos autos. Segundo ele, é “impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho 
intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a 
inviabilidade de competição”.  
 
O relator destacou ainda que a quantia contratada não se mostra excessiva para a remuneração de um advogado, 
principalmente considerando-se todos os fatores subjetivos que influenciam os valores, como a confiança, singularidade do 
serviço e a natureza intelectual do mesmo. 
 
“A singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua 
capacitação profissional, sendo, desta forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza 
intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço)”, complementa 
o ministro. Com a decisão, fica afastada a tipificação de improbidade administrativa.  
 
Processo: REsp. 1192332 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
Informamos que foram atualizadas, na página de Pesquisa Selecionada, as pesquisas relacionadas abaixo, no tema Direito 
de Vizinhança, realizadas pela equipe de jurisprudência, no Banco do Conhecimento em Jurisprudência no Grupo Direito 
Civil e que também podem ser visualizadas em consultas/ Jurisprudência/ pesquisa selecionada/ Direito Civil: 

 
Realização de Festas e Eventos  
Poluição Sonora 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                                                  VOLTAR AO TOPO 

 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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0033164-34.2012.8.19.0000 – rel. Des. Gizelda Leitão Teixeira, j. 17.06.2013 e p. 24.06.2013  
 
Lei 6.781 de 19 de agosto de 2010, do Município de Petrópolis, que dispõe sobre a permissão de construção de templo 
religioso. A Lei Municipal nº 5.393/1998, que dispõe sobre o Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS) instituiu quatro 
Zonas territoriais e, em cada uma dessas áreas, são permitidas construções relativas a algumas atividades específicas e 
excluídas outras tantas, sempre com observância ao caráter genérico. Na hipótese, a lei referida permite a construção de 
templo religioso no terreno formado pelo prazo de terras nº 466, localizado no Quarteirão Mineiro. Ofensa aos artigos 5º, 9º, 
caput, 231, §4º e 261, X, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Violação ao princípio da igualdade e da 
impessoalidade. A lei impugnada atende interesse pessoal de terceiros. Ausência de qualquer critério capaz de justificar a 
desigualdade entre os demais proprietários de imóveis da zona residencial. Procedência da Representação. 

Fonte: Órgão Especial – OE. 
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EMENTÁRIOS DE JURISPRUDÊNCIA 
 

Comunicamos que, em razão de mudança no sistema, os Ementários de Jurisprudência Civel nº 45 e Criminal 
nº 24 (arquivos anexos) não foram disponibilizados no site do PJERJ, tendo sido publicados no Diário da Justiça 
Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro (DJERJ) nesta data.  
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